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Introducao

A faléncia é execucdo coletiva que sb passara a existir com a decretacdo por sentenca judicial que reconhecer a
insolvéncia, alegitimidade passiva especifica e a auséncia de fatos impeditivos (TOMAZETTE, 2017).

De ressdltar que, no que se refere a realizac8o do ativo ou responsabilizacdo dos representantes legais da sociedade
falida, por exemplo, ha consenso entre os interesses dos credores. Nada obstante, quanto a satisfacdo do passivo, é
evidente o conflito de interesses entre credores, os quais pretendem receber primeiro o seu crédito. (COELHO, 2012)

E preciso identificar os meios que atendam tanto os interesses dos credores quanto os da massa falida. Para isso, o juiz
conduzira o processo falimentar da forma mais interessante para o futuro atendimento dos credores, praticando os atos
necessarios ao levantamento dos créditos, a apuracdo do ativo da massa falida e a conservacéo desta.

No entanto, diante de tantos atos a serem praticados, além de suas atribui¢cdes jurisdicionais, 0 magistrado tem a
disposicéo sujeitos que o auxiliam na administracdo da faléncia, quais sgjam o Ministério Plblico e os 6rgéos da
faléncia.

Este trabaho trata-se de revisdo bibliogréfica que ameja apresentar a atuacdo dos sujeitos do juizo universal na
administracéo da faléncia e as competéncias atribuidas a cada um deles.

Material e métodos

O método de abordagem utilizado foi o dedutivo, pois, partiu-se de uma andlise geral para entdo se situar em um
assunto mais especifico. Ja o método de procedimento foi o monogréfico, visto que se trata de um tema e seu
desmembramento, a partir dos critérios de metodologia. Por sua vez, a técnica de pesquisa usada foi bibliogréfica e
documental, baseando-se em analise de doutrinas de autores competentes no assunto, bem como na andlise da Lei n°.
11.101/2005.

Resultados e discussao
A. O Juiz

Segundo Coelho (2015), para a administragdo da massa falida, a lei atribui determinadas fungdes a trés agentes: o
magistrado, o representante do Ministério Pdblico - MP e os ¢érgéos da faléncia. Destaque-se que o juiz e 0 MP
possuem, no processo falimentar, fungdes de cunho administrativo ao lado de suas fungdes institucionais.

O juiz atuara como administrador dos bens da faléncia, cabendo-lhe autorizar a venda antecipada dos bens pereciveis,
deterioraveis, sujeitos a consideravel desvalorizacdo ou que sejam de conservacdo arriscada ou dispendiosa (art. 113),
aprovar as contas do administrador judicia (art. 154), fixar a remuneragdo dos auxiliares deste (art. 2281°), autorizar 0s
credores adquirirem ou adjudicarem os bens arrecadados (art. 111) e outros atos de contelido administrativo definidos
emlei.

Portanto, compete ao juiz presidir a administracdo da faléncia, coordenando as atividades do administrador judicial,
sendo, de fato, o eixo central dafaléncia e impulsionando as fases do processo falimentar.

B. O Ministério Publico

Por suavez, o membro do Ministério Publico atuaré nas hipbteses previstas expressamente na lel n°. 11.101/2005 como
fiscal da ordem juridica, nos moldes de suas fungdes constitucionais. Ele poderd apresentar ao juiz impugnacdo contra
arelacdo de credores, apontando a auséncia de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importancia
ou classificacio de crédito relacionado (art. 8°). Caso necessario, até 0 encerramento da recuperacdo judicial ou
faléncia, podera pedir a exclusdo, reclassificacdo ou retificacdo de crédito ja incluido no quadro geral de credores (art.
19). (BRASIL, 2005)



TFEPEG -

=N
F D R U M ENSINO - PESQUISA S _PIBID &))) ((
EXTENSAQ - GESTAO Unimonfes  _\PEMIG FADENOR

UNIVERSIDADE, SOCIEDADE E POLITICAS PUBLICAS

No ambito de suas atribuicbes penais, devera o MP, caso hgja a imputacdo de alguma responsabilidade penal, ser
pessoa mente intimado do relatério das causas e circunstancias que geraram a faléncia e poderd promover acfes penais
contra crimes previstos naLel de Faléncia e Recuperagcdo de Empresas. (MAMEDE, 2015)

Caso o administrador ou membros do Comité forem nomeados em desobediéncia a Lei n° 11.101/2005, podera o
membro do MP requerer a substituicgo destes (art. 30, 82°) ou a destituicdo quando averiguar a desobediéncia da lei,
notadamente, pelo descumprimento de deveres, omissdo, negligéncia ou préatica de ato lesivo as atividades do devedor
ou aterceiros (art. 31). (BRASIL, 2005)

Sera intimado da sentenca que decreta a faléncia e da decisdo que deferir o processamento da recuperacdo judicial,
podendo inclusive interpor agravo se houver a concesséo. Havera intimagéo pessoal da alienacéo de bens do ativo da
massa falida, sob pena de nulidade. Ainda, tomara conhecimento das contas apresentadas pelo administrador judicial,
guando concluida a realizacdo de todo o ativo, e distribuido o produto entre credores, devendo sobre ela emitir parecer
favoravel ou ndo. (MAMEDE, 2015)

Por fim, poderd propor acéo revocatoria, quando for constatado o efetivo prejuizo da massa falida, dos atos do devedor
em que se verificar o conluio fraudulento entre ele e terceiro com quem contratar visando prejudicar os credores.
Podera, também, requerer informacdes do falido sobre fatos que interessem afaéncia. (MAMEDE, 2015)

C. Os 6rgaos da faléncia

S30 6rgdos da faléncia: administrador judicial, assembleia de credores e comité de credores, os quais serdo descritos a
seguir.

O Administrador Judicial, que pode ser pessoa fisica ou juridica, € nomeado na sentenca que decreta a faléncia ou na
decisdo que deferir a recuperaco judicial a fim de auxiliar o Juiz com o levantamento de documentos, elaboracéo de
célculos e planilhas (a exemplo do quadro geral de credores, onde se lista cada uma das dividas, seu valor, sua
natureza, seu titular etc).

Em suma, segundo Coelho (2015), € possivel destacar quatro atos de responsabilidade do Administrador Judicial parao
desenvolvimento do processo falimentar: a) a verificacdo dos créditos, cabendo ao juiz decidir apenas as impugnactes
apresentadas pelos credores ou interessados; b) apresentar relatério inicial, apds 40 dias da assinatura de seu termo de
compromisso, examinando as causas e circunstancias que acarretaram a faléncia, bem como analisar o comportamento
do falido com vistas a eventual caracterizagdo de crime faimentar; ¢) apresentar contas mensais até o décimo dia de
cada més, especificando claramente a receita e despesa da massa falida e d) apresentar relatério final, 10 dias ap6s do
término da liquidacéo e do julgamento de suas contas, contendo o valor do ativo e do produto de sua realizacéo, bem
como o do passivo e dos pagamentos feitos, e, se ndo foram totalmente extintas as obrigacdes do falido, o saldo cabivel
a cada credor, especificando justificadamente as responsabilidades com que continua o falido.

Ja a Assembleia dos Credores é 6rgdo necessario para interpretar a vontade da comunhao dos interesses dos credores,
da massa falida. Na faléncia, tem competéncia para aprovar a constituicdo do comité de credores e eleger os seus
membros; adotar, mediante 2/3 de aprovacdo dos créditos, modalidades extraordiné&rias de realizacdo do ativo do
falido; deliberar sobre assuntos de interesse geral dos credores (art. 35, 1), sendo 6rgéo integrado por todos os credores
damassafalida. (COELHO, 2015)

Por fim, o Comité de Credores € 6rgéo consultivo e de fiscalizagdo, instalado pelo juiz na sentenca declaratéria da
faléncia ou por deliberacdo de qualquer das classes de credores em Assembleia, cuja competéncia relaciona-se a
manifestacdo na impugnagdo de crédito, nos pedidos de restitui¢cdo, sobre a oportunidade da venda antecipada de bens,
concessdo de desconto a devedor, ou formas ordindrias de realizagcdo do ativo. Trata-se de 6rgdo facultativo que so
devera ser instaurado quando a complexidade e 0 volume da massa falida recomendarem. (COELHO, 2012)

Consideracdesfinais
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Ante ao exposto, percebe-se que compdem a administracéo da faléncia o Juiz, o Ministério Plblico, o Administrador
Judicial, a Assembleia de Credores e o Comité de Credores. Cada um desses agentes, no ambito de suas atribuicoes,
exerce atividade substancial para pacificar os conflitos de interesses entre os credores. Trata-se de comunhdo de
esforgos para a conservagao e até ampliacdo dos ativos da massa falida afim de que haja a satisfagéo da execucéo.
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